
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7696 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 447-B, DE 2015 
(Do Sr. Décio Lima) 

 
Altera o inciso II do art. 193 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT 
para incluir os Agentes das Autoridades de Trânsito nas atividades 
periculosas; tendo parecer: da Comissão de Trabalho, de Administração 
e Serviço Público, pela aprovação (relator: DEP. VICENTINHO); e da 
Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, pela 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa, com substitutivo 
(relator: DEP. PATRUS ANANIAS). 
 

 
DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO E 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD)  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
 

 
S U M Á R I O 

I - Projeto inicial 
 
II - Na Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público: 
 - Parecer do relator  
 - Parecer da Comissão  
 
III - Na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania: 
 - Parecer do relator  
 - Substitutivo oferecido pelo relator  
 - Parecer da Comissão  
 - Substitutivo adotado pela Comissão   
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O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º O inciso II do art. 193 da Consolidação das Leis do 

Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, passa a 

vigorar com as seguintes alterações: 

 

Art. 193. São consideradas atividades ou 

operações perigosas, na forma da regulamentação aprovada pelo 

Ministério do Trabalho e Emprego, aquelas que, por sua natureza 

ou métodos de trabalho, impliquem risco acentuado em virtude de 

exposição permanente do trabalhador a: 

................................................................. 

“II - roubos ou outras espécies de violência física nas atividades 

profissionais de segurança pessoal ou patrimonial, ou atividade 

de fiscalização de trânsito, operação ou controle de tráfego 

de veículos terrestres.” 

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

Desde a regulamentação do Código Nacional de Trânsito 

(Decreto 62.127/68) existe a figura do agente da autoridade de trânsito no Brasil, que 

é o trabalhador responsável por organizar, controlar e fiscalizar o trânsito dos veículos 

terrestres. A função foi afirmada internacionalmente em 1980 através da Convenção 

sobre Trânsito Viário, popularmente conhecida como Convenção de Viena, que foi 

promulgada no Brasil em 1981. Mesmo em 1997 com a renovação da legislação 

trazida pelo Código de Trânsito Brasileiro - CTB, não houve o reconhecimento destes 

profissionais que colocam suas vidas em risco para trazer ordem e segurança viária à 

população.  

Juntamente com o então novo Código de Trânsito Brasileiro, além 

da organização estatal, veio a possibilidade da municipalização do trânsito e 

consequente vinculação do município ao Sistema Nacional de Trânsito. Para tanto é 

preciso que esses profissionais municipais sejam contratados e treinados para 
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atuarem no trânsito do município de forma preventiva e também ostensiva. Os 

profissionais de que trata esta proposta são Agentes da Autoridade de Trânsito que 

possuem diferentes nomenclaturas do cargo. No Estado que me elegeu, Santa 

Catarina, chamamos de Guardas de Trânsito, mas também tem outros nomes como 

Fiscais de Trânsito em Tocantins, Operador de Tráfego em São Paulo, Agentes de 

Trânsito no Pará, Auditores Fiscais de Trânsito aqui no Distrito Federal entre outros. 

Há de se observar que alguns Estados também possuem especialidade para 

atividades em transportes e por isso também há essa derivação de nome.  

Os dados fornecidos pelo DataSus dão conta de que a população 

sofre mais de 40.000 mortes anuais oriundas do trânsito, porém são contabilizados 

apenas os óbitos imediatos aos acidentes, excluindo-se as mortes posteriores e as 

mortes provenientes por ‘brigas’ no trânsito, o que, segundo dados de ONG’s ligadas 

ao tema, ocasionam mais de 80.000 mortes anuais e mais de 120.000 sequelas. 

Estes acidentes geram um impacto orçamentário superior a 21 

bilhões anuais em gastos com o sistema de saúde de forma imediata, do resgate à 

reabilitação. 

Dentro desses números anuais de vítimas, superior a muitas 

guerras travadas, se encontram estes Fiscais de Trânsito, que figuram como agentes 

do Estado na obrigação de se fazer cumprir a legislação de trânsito, garantir o direito 

de ir e vir e promover a segurança viária como disposto no art. 144 § 10 da 

Constituição Federal.  

O fato é que estes Agentes da Autoridade de Trânsito estão 

constantemente expostos ao perigo proveniente de acidentes do próprio trânsito à 

medida que atuam entre os veículos, também em cruzamentos, ou em estações de 

passageiros, dentre outros locais comumente perigosos. Ato que já levou a óbito, 

diversos Fiscais, por atropelamento e colisões. 

Junto a isto, e mais periculoso ainda, o risco de morte acompanha 

o agente de forma constante nas operações de fiscalização, as chamadas “blitz”. Em 

abordagens diversas a veículos não tem como o agente fiscalizador saber que tipo de 

pessoa está no veículo sendo abordada, se pessoa de bem ou não. É comum 

abordagem a veículos roubados (ainda de posse do ladrão) e casos de sequestro 

relâmpago, entre outros perigos para o agente fiscalizador.  

Ainda, o Agente de Fiscalização, realiza operações conjuntas com 

as polícias (PM, PC, PF e PRF) além de atuarem em todas as áreas de criminalidade 
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e de risco, independente de apoio policial ou não. E sempre há a necessidade e pronto 

atendimento desta categoria para apoio aos Bombeiros e SAMU em caso de acidente 

de trânsito e outras eventualidades com interrupção da via. 

Sabemos, por relatos destes profissionais, que é rotina as 

investidas e agressões dos infratores autuados, que sempre se sentem injustiçados 

frente ao cumprimento da legislação; mas ao fiscal é dada a obrigação de autuar e 

promover as medidas administrativas prescritas no CTB - Código de Trânsito 

Brasileiro. 

Este risco de morte acompanha os Agentes da Autoridade de 

Trânsito mesmo após estes retirarem o uniforme que caracteriza a atividade. Fato 

ilustrado por diversas vezes na mídia, em vários estados da federação, onde o infrator 

persegue e por vezes mata o fiscal. 

Atualmente, a categoria contabiliza, em média, 15 mortes por ano. 

O que, frente ao modesto efetivo nacional, próximo a 25.000 agentes, espalhados por 

1.435 municípios, demonstra um proporcional de vítimas superior as ocorrência nas 

Forças Armadas e na própria Polícia Militar. 

Estes profissionais do trânsito trabalham diretamente com a 

legislação que trata de ‘crimes de trânsito’, exercem o poder de polícia administrativa 

na fiscalização e no cumprimento da lei, e apesar da atividade fiscalizatória do trânsito 

estar inserido no capítulo da Segurança Pública da Constituição Federal eles estão 

desprotegidos nas ruas e com a obrigação legal de atuar e autuar infrações como as 

descritas como crimes. 

Por outro lado, temos acompanhado uma sensível redução nos 

acometimentos de direção por condutores alcoolizados, após a sanção da Lei Seca. 

Porém, existe uma dificuldade de zelar pelo cumprimento da legislação, ao tempo em 

que estes fiscais estão nas ruas, sem arma, letal ou não, sem coletes balísticos, sem 

nenhuma forma de proteção, lidando com condutores de toda espécie (de cidadãos 

íntegros à bandidos procurados), pois, por detrás do volante, num primeiro momento, 

todos são iguais para serem abordados.  

Por isso a inclusão destes profissionais no reconhecimento de 

realização de atividades periculosa também se justifica pelo fato de que os crimes 

mais comuns como assalto e roubo, todos passam pelo trânsito.  

Indiferentes à situação diária de risco estes fiscais do Estado 

executam sua obrigação de fazer cumprir a Lei para garantia das vidas alheias. E há 
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de se pesar que o exercício, no limite do município, os expõe drasticamente, ao tempo 

em que são também munícipes e dispõem de vida social como os demais. Porém, a 

ira e espírito de vingança de infratores enquadrados por suas más condutas, os 

perseguem rotineiramente, quando não, aos seus familiares; vitimando-os, como já 

ocorreu por várias vezes. 

Vale salientar a importância que o tema Mobilidade Urbana têm 

trazido à tona em discussões no cenário nacional atualmente, e que, por meio do 

incentivo aos profissionais que a praticam todos os dias, faz-se um exímio instrumento 

de preservação das vidas, assim como da própria redução dos acidentes o exercício 

desses profissionais com o devido reconhecimento. 

Vale ressaltar que parte da categoria já está inserida no rol de 

atividades periculosas, pois exercem suas atividades laborais em motocicletas, e esta 

inserção está conforme a Lei 12.997/2014 e portaria MTE 1.565/2014 que trata a 

atividade laboral em motocicleta como periculosa. Portanto essa proposta visa 

reconhecer devidamente os demais fiscais de trânsito nesse rol. 

É nesse sentido que faço esta propositura, visando incluir as 

atividades de fiscalização de trânsito, operação ou controle de tráfego de veículos 

terrestres entre aqueles profissionais que atuam em condições perigosas.  

 

Sala das Sessões, em 25 de fevereiro de 2015. 

 

DÉCIO LIMA 

Deputado Federal (PT-SC) 

 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO V 

DA DEFESA DO ESTADO E DAS INSTITUIÇÕES DEMOCRÁTICAS 

....................................................................................................................................................... 
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CAPÍTULO III 

DA SEGURANÇA PÚBLICA 

 

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, 

é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, 

através dos seguintes órgãos:  

I - polícia federal;  

II - polícia rodoviária federal;  

III - polícia ferroviária federal;  

IV - polícias civis;  

V - polícias militares e corpos de bombeiros militares.  

§ 1º A polícia federal, instituída por lei como órgão permanente, organizado e 

mantido pela União e estruturado em carreira, destina-se a: (“Caput” do parágrafo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em detrimento de 

bens, serviços e interesses da União ou de suas entidades autárquicas e empresas públicas, assim 

como outras infrações cuja prática tenha repercussão interestadual ou internacional e exija 

repressão uniforme, segundo se dispuser em lei;  

II - prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o 

contrabando e o descaminho, sem prejuízo da ação fazendária e de outros órgãos públicos nas 

respectivas áreas de competência;  

III - exercer as funções de polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras; (Inciso 

com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

IV - exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária da União.  

§ 2º A polícia rodoviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela 

União e estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo 

das rodovias federais. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 3º A polícia ferroviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela 

União e estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo 

das ferrovias federais. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 4º Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem, 

ressalvada a competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações 

penais, exceto as militares.  

§ 5º Às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem 

pública; aos corpos de bombeiros militares, além das atribuições definidas em lei, incumbe a 

execução de atividades de defesa civil.  

§ 6º As polícias militares e corpos de bombeiros militares, forças auxiliares e 

reserva do Exército, subordinam-se, juntamente com as polícias civis, aos Governadores dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Territórios.  

§ 7º A lei disciplinará a organização e o funcionamento dos órgãos responsáveis 

pela segurança pública, de maneira a garantir a eficiência de suas atividades.  

§ 8º Os Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à proteção de 

seus bens, serviços e instalações, conforme dispuser a lei.  

§ 9º A remuneração dos servidores policiais integrantes dos órgãos relacionados 

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=


7 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7696 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 447-B/2015 

neste artigo será fixada na forma do § 4º do art. 39. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional 

nº 19, de 1998) 

§ 10. A segurança viária, exercida para a preservação da ordem pública e da 

incolumidade das pessoas e do seu patrimônio nas vias públicas: 

I - compreende a educação, engenharia e fiscalização de trânsito, além de outras 

atividades previstas em lei, que assegurem ao cidadão o direito à mobilidade urbana eficiente; 

e 

II - compete, no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, aos 

respectivos órgãos ou entidades executivos e seus agentes de trânsito, estruturados em Carreira, 

na forma da lei. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 82, de 2014) 

 

TÍTULO VI 

DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO 

 

CAPÍTULO I 

DO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL 

 

Seção I 

DOS PRINCÍPIOS GERAIS 

 

Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir 

os seguintes tributos:  

I - impostos;  

II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou 

potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a 

sua disposição;  

III - contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas.  

§ 1º Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados 

segundo a capacidade econômica do contribuinte, facultado à administração tributária, 

especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os direitos 

individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do 

contribuinte.  

 

§ 2º As taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

DECRETO-LEI Nº 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943 
 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição,  

 

DECRETA:  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II 

DAS NORMAS GERAIS DE TUTELA DO TRABALHO 

....................................................................................................................................................... 

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2014/emendaconstitucional-82-16-julho-2014-779069-publicacaooriginal-144608-pl.html
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CAPÍTULO V 

DA SEGURANÇA E DA MEDICINA DO TRABALHO 
(Capítulo com redação dada pela Lei nº 6.514, de 22/12/1977) 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção XIII 

Das Atividades Insalubres ou Perigosas 
(Vide art. 7º, XXIII da Constituição Federal de 1988) 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 193. São consideradas atividades ou operações perigosas, na forma da 

regulamentação aprovada pelo Ministério do Trabalho e Emprego, aquelas que, por sua 

natureza ou métodos de trabalho, impliquem risco acentuado em virtude de exposição 

permanente do trabalhador a: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.740, de 8/12/2012) 

I - inflamáveis, explosivos ou energia elétrica; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.740, de 

8/12/2012) 
II - roubos ou outras espécies de violência física nas atividades profissionais de 

segurança pessoal ou patrimonial. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.740, de 8/12/2012) 

§ 1º O trabalho em condições de periculosidade assegura ao empregado um 

adicional de 30% (trinta por cento) sobre o salário sem os acréscimos resultantes de 

gratificações, prêmios ou participações nos lucros da empresa.  

§ 2° O empregado poderá optar pelo adicional de insalubridade que porventura lhe 

seja devido. (Artigo com redação dada pela Lei nº 6.514, de 22/12/1977) 

§ 3º Serão descontados ou compensados do adicional outros da mesma natureza 

eventualmente já concedidos ao vigilante por meio de acordo coletivo. (Parágrafo acrescido pela 

Lei nº 12.740, de 8/12/2012) 
§ 4º São também consideradas perigosas as atividades de trabalhador em 

motocicleta. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.997, de 18/6/2014) 

 

Art. 194. O direito do empregado ao adicional de insalubridade ou de 

periculosidade cessará com a eliminação do risco à sua saúde ou integridade física, nos termos 

desta Seção e das normas expedidas pelo Ministério do Trabalho. (Artigo com redação dada pela Lei 

nº 6.514, de 22/12/1977) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

DECRETO Nº 62.127, DE 16 DE JANEIRO DE 1968 
 

Aprova o Regulamento do Código Nacional de 

Trânsito.  

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o artigo 

83, item II, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 5.108, de 21 de setembro de 

1966, alterada pelo Decreto-lei nº 237, de 28 de fevereiro de 1967,  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º. Fica aprovado o Regulamento do Código Nacional de Trânsito, que com 

êste baixa, assinado pelo Ministro de Estado da Justiça.  

 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=366528&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=366528&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao1988.html/constituicaotextoatualizado.pdf
http://www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao1988.html/constituicaotextoatualizado.pdf
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2012/lei-12740-8-dezembro-2012-774743-publicacaooriginal-138314-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2012/lei-12740-8-dezembro-2012-774743-publicacaooriginal-138314-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2012/lei-12740-8-dezembro-2012-774743-publicacaooriginal-138314-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2012/lei-12740-8-dezembro-2012-774743-publicacaooriginal-138314-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=366528&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=366528&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2012/lei-12740-8-dezembro-2012-774743-publicacaooriginal-138314-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2012/lei-12740-8-dezembro-2012-774743-publicacaooriginal-138314-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12997-18-junho-2014-778938-publicacaooriginal-144419-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=366528&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=366528&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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Art. 2º. Êste Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário.  

 

Brasília, 16 de janeiro de 1968; 147º da Independência e 80º da República.  

 

A. COSTA E SILVA  

Luís Antônio da Gama e Silva  

 

 

REGULAMENTO DO CÓDIGO NACIONAL DE TRÂNSITO 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º. O trânsito de qualquer natureza, nas vias terrestres do território nacional 

abertas à circulação pública, reger-se-á por êste Regulamento.  

§ 1º São vias terrestres as ruas, avenidas, logradouros, estradas, caminhos ou 

passagens de domínio público.  

§ 2º Para os efeitos dêste Regulamento, consideram-se vias terrestres as praias 

abertas ao trânsito.  

 

Art. 2º. Os Estados poderão adotar normas pertinentes às peculiaridades locais, 

complementares ou supletivas da legislação federal.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

DECRETO Nº 86.714, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1981. 
 

Promulga a Convenção sobre Trânsito Viário. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, 

 

CONSIDERANDO que o Congresso Nacional aprovou, pelo Decreto Legislativo 

nº 33, de 13 de maio de 1980, a Convenção sobre Trânsito Viário, celebrada em Viena, a 8 de 

novembro de 1968, com reserva ao Artigo 20, parágrafo 2º, alíneas "a" e "b", ao Artigo 23, 

parágrafo 2º, alínea "a", ao Artigo 40, e ao Anexo 5, parágrafo 5º, alínea "c", e ainda com 

reserva parcial ao parágrafo 28 do Anexo 5, ao parágrafo 39 do Anexo 5, ao parágrafo 41 do 

Anexo 5, ao Artigo 41, parágrafo 1º, alíneas "a", "b" e "c"; 

 

CONSIDERANDO que a referida Convenção entrou em vigor para o Brasil, nos 

termos de seu Artigo 47, parágrafo 2º, a 29 de outubro de 1981; 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º: A Convenção sobre Trânsito Viário apensa por cópia ao presente Decreto, 

será executada e cumprida tão inteiramente como nela se contém, com reserva ao Artigo 20, 

parágrafo 2º, alíneas "a" e "b", ao Artigo 23, parágrafo 2º, alínea "a", ao Artigo 40, e ao Anexo 

5, parágrafo 5º, alínea "c" e ainda com reserva parcial ao parágrafo 28 do Anexo 5, ao parágrafo 

39 do Anexo 5, ao parágrafo 41 do Anexo 5, ao Artigo 41, parágrafo 1º, alíneas "a", "b" e "c". 
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Art. 2º: Este Decreto Entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

 

rasília, em 10 de dezembro de 1981; 160º da Independência e 93º da República. 

 

JOÃO FIGUEIREDO 

R.S. Guerreiro 

 

 

CONVENÇÃO SOBRE TRÂNSITO VIÁRIO 

 

As Partes Contratantes 

 

Desejosas de facilitar o trânsito viário internacional e de aumentar a segurança nas 

rodovias mediante a adoção de regras uniformes de trânsito, 

 

Convieram nas disposições seguintes: 

 

CAPÍTULO I 

 

GENERALIDADES 

 

Artigo I 

Definições 

 

Para a aplicação das disposições da presente Convenção, os termos abaixo terão a 

significação que lhes é dada no presente artigo: 

 

a) entende-se por legislação nacional de uma parte contratante o conjunto de leis e 

regulamentos nacionais ou locais em vigor no território de uma Parte Contratante; 

 

b) considera-se que um veículo está em circulação internacional em território de um 

Estado quando: 

I) pertence a uma pessoa física ou jurídica que tem sua residência normal fora desse 

Estado, 

lI) não se acha registrado nesse Estado; e 

 

III) foi temporariamente importado para esse Estado; ficando, todavia, livre toda a 

Parte Contratante para negar-se a considerar como em circulação internacional todo o veículo 

que tenha permanecido em seu território durante mais de um ano sem interrupção relevante, e 

cuja duração pode ser fixada por essa Parte Contratante. 

 

Considera-se que um conjunto de veículos está em circulação internacional, quando 

um pelo menos dos veículos do conjunto se enquadra nesta definição: 

c) por área urbana (ou povoação) entende-se um espaço que compreendo imóveis 

edificados e cujos acessos e saídas estão especialmente sinalizados como tais ou que está 

definido de qualquer outro modo na legislação nacional; 

d) por via entende-se a superfície completa de todo caminho ou rua aberta à 

circulação pública; 

e) por pista entende-se a parte da via normalmente utilizada para a circulação de 
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veículos; uma via pode compreender várias pistas separadas entre si por um canteiro central ou 

diferença de nível; 

f) nas pistas em que houver uma ou mais faixas laterais reservadas à circulação de 

certos veículos, a expressão bordo da pista significa, para os demais usuários da via ou estrada, 

o limite da parte a eles reservada; 

g) por faixas de trânsito entende-se qualquer uma das áreas longitudinais em que a 

pista possa ser subdividida, sinalizadas ou não por marcas viárias longitudinais, que tenham 

uma largura suficiente para permitir a circulação de uma fila de veículos automotores, que não 

sejam motocicletas; 

h) por intersecção entende-se todo o cruzamento ao nível, entroncamento ou 

bifurcação de vias, incluindo as áreas formadas por tais cruzamentos, entroncamentos ou 

bifurcações; 

 i) por passagem de nível entende-se todo o cruzamento de nível entre uma via e 

uma linha férrea ou trilho de bonde, com pista própria; 

 

 j) por auto-estrada (via de trânsito rápido) entende-se uma via especialmente 

concebida e construída para a circulação de veículos automotores e que não tem acesso às 

propriedades adjacentes, e que: 

I) salvo em determinados lugares, ou em caráter temporário, tem pistas distintas 

para circulação em cada um dos dois sentidos, separadas entre si por uma faixa divisória não 

destinada à circulação ou, em casos excepcionais, por outros meios; 

lI) não cruza ao nível com nenhuma via pública, férrea, trilho de bonde, nem 

caminho de pedestres; 

III) está especialmente sinalizada como auto-estrada; 

k) considera-se que um veículo está: 

I) parado, quando está imobilizado durante o tempo necessário para embarque ou 

desembarque de pessoas, carga ou descarga de coisas; 

Il) estacionado, quando está imobilizado por uma razão que não seja a necessidade 

de evitar interferência com outro usuário da via ou uma colisão com um obstáculo; ou a de 

obedecer às regras de trânsito, e sua imobilização não se limita ao tempo necessário para 

embarcar ou desembarcar e carregar ou descarregar coisas. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997 
 

 Institui o Código de Trânsito Brasileiro.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do território nacional, 

abertas à circulação, rege-se por este Código.  

§ 1º Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, veículos e animais, 

isolados ou em grupos, conduzidos ou não, para fins de circulação, parada, estacionamento e 

operação de carga ou descarga.  

§ 2º O trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e dever dos órgãos e 
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entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das 

respectivas competências, adotar as medidas destinadas a assegurar esse direito.  

§ 3º Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito 

respondem, no âmbito das respectivas competências, objetivamente, por danos causados aos 

cidadãos em virtude de ação, omissão ou erro na execução e manutenção de programas, projetos 

e serviços que garantam o exercício do direito do trânsito seguro.  

§ 4º (VETADO)  

§ 5º Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes no Sistema Nacional de Trânsito 

darão prioridade em suas ações à defesa da vida, nela incluída a preservação da saúde e do 

meio-ambiente.  

 

Art. 2º São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as avenidas, os logradouros, os 

caminhos, as passagens, as estradas e as rodovias, que terão seu uso regulamentado pelo órgão 

ou entidade com circunscrição sobre elas, de acordo com as peculiaridades locais e as 

circunstâncias especiais.  

Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são consideradas vias terrestres as 

praias abertas à circulação publica e as vias internas pertencentes aos condomínios constituídos 

por unidades autônomas.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 12.997, DE 18 DE JUNHO DE 2014 
  

Acrescenta § 4º ao art. 193 da Consolidação das 

Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 

para considerar perigosas as atividades de 

trabalhador em motocicleta. 

  

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º O art. 193 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, passa a vigorar acrescido do seguinte § 4º:  

 

"Art. 193. .................................................................................  

....................................................................................................  

 

§ 4º São também consideradas perigosas as atividades de trabalhador em 

motocicleta." (NR) 

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 18 de junho de 2014; 193º da Independência e 126º da República.  

 

DILMA ROUSSEFF  

José Eduardo Cardozo  

Manoel Dias  

 

 



13 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7696 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 447-B/2015 

PORTARIA Nº 1.565, DE 13 DE OUTUBRO DE 2014 
*Efeitos suspensos pela Portaria 1930/2014/MTE 

 

Aprova o Anexo 5 - Atividades Perigosas em 

Motocicleta - da Norma Regulamentadora nº 16 

- Atividades e Operações Perigosas e dá outras 

providências. 

 

O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E EMPREGO, no uso das 

atribuições que lhe conferem o inciso II do parágrafo único do art. 87 da Constituição Federal 

e os arts. 155, 193 e 200 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-

Lei n.º 5.452, de 1º de maio de 1943, resolve: 

 

Art. 1º Aprovar o Anexo 5 - Atividades Perigosas em Motocicleta - da Norma 

Regulamentadora nº 16 - Atividades e Operações Perigosas, aprovada pela Portaria 3.214, de 8 

de junho de 1978, com a redação constante no Anexo desta Portaria. 

 

Art. 2º Os itens 16.1 e 16.3 da NR16, aprovada pela Portaria 3.214, de 8 de junho 

de 1978, passam a vigorar com a seguinte redação: 

 

16.1. São consideradas atividades e operações perigosas as constantes dos Anexos 

desta Norma Regulamentadora - NR. 

 

16.3 É responsabilidade do empregador a caracterização ou a descaracterização da 

periculosidade, mediante laudo técnico elaborado por Médico do Trabalho ou Engenheiro de 

Segurança do Trabalho, nos termos do artigo 195 da CLT. 

 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

MANOEL DIAS 

 

ANEXO 

 

ANEXO 5 - ATIVIDADES PERIGOSAS EM MOTOCICLETA 

 

1. As atividades laborais com utilização de motocicleta ou motoneta no 

deslocamento de trabalhador em vias públicas são consideradas perigosas. 

 

2. Não são consideradas perigosas, para efeito deste anexo: 

a) a utilização de motocicleta ou motoneta exclusivamente no percurso da 

residência para o local de trabalho ou deste para aquela; 

b) as atividades em veículos que não necessitem de emplacamento ou que não 

exijam carteira nacional de habilitação para conduzi-los; 

c) as atividades em motocicleta ou motoneta em locais privados. 

 

d) as atividades com uso de motocicleta ou motoneta de forma eventual, assim 

considerado o fortuito, ou o que, sendo habitual, dá-se por tempo extremamente reduzido. 
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COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO 
 

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei nº 447, de 2015, propõe a alteração do inciso II 

do artigo 193 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), para incluir a atividade de 

fiscalização de trânsito, transporte e operação ou controle de tráfego de veículos 

terrestres no rol de atividades consideradas perigosas. 

A proposição, sujeita à apreciação conclusiva pelas Comissões 

em regime de tramitação ordinária, foi distribuída à Comissão de Trabalho, de 

Administração e Serviço Público (CTASP), para análise do mérito, e à Comissão de 

Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC), para apreciação quanto à 

constitucionalidade, à juridicidade e à técnica legislativa. 

Recebida a proposição na CTASP e designado relator, não 

foram apresentadas emendas no prazo regimental. 

II - VOTO DO RELATOR 

A Constituição da República, em seu artigo 7º, inciso XXIII, 

garante o direito ao adicional de periculosidade aos trabalhadores que exerçam suas 

atividades em condições que impliquem risco acentuado.  

A atividade dos agentes de fiscalização de trânsito, transporte e 

operação ou controle de tráfego de veículos terrestres é, notoriamente, exercida em 

condições que acarretam sérios riscos à integridade física e à vida destes 

profissionais, uma vez que permanecem constantemente sujeitos aos perigos do 

trânsito e da violência. 

Estatísticas do Seguro DPVAT referentes aos anos de 2012 a 

2014 revelam que, em cada um destes anos, foram pagas mais de cinquenta mil 

indenizações por mortes no trânsito.  

Estatísticas do Departamento de Informática do SUS 

(DATASUS) apontam a ocorrência de mais de quarenta mil mortes no trânsito por ano.  

Cabe observar que os números reais de mortes devem ser 

maiores do que estes registros, considerando as ocorrências não indenizadas pelo 

Seguro DPVAT e os óbitos posteriores ou por brigas de trânsito não contabilizadas 

pelo DATASUS. 
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Além dos sérios riscos de acidentes, os agentes de trânsito 

permanecem expostos aos riscos próprios de sua posição como autoridade 

fiscalizadora, sobretudo em operações de abordagens de veículos, muitas realizadas 

em conjunto com policiais. Nesse contexto, os agentes de trânsito exercem atividades 

que se assemelham às de policiais.  

Podemos afirmar, sem dúvida, que os agentes de trânsito estão 

sujeitos a situações de riscos semelhantes, ou até mesmo mais graves, que as 

enfrentadas por profissionais de segurança pessoal ou patrimonial, cujas atividades 

já foram inseridas no rol das consideradas perigosas conforme o artigo 193 da CLT.  

Assim, por se tratar de profissão exercida em condições de risco 

acentuado, justifica-se a inclusão da atividade de fiscalização de trânsito, transportes, 

e operação ou controle de tráfego de veículos terrestres no rol de atividades perigosas 

previsto no artigo 193 da CLT.  

Ante o exposto, votamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 

447, de 2015. 

Sala da Comissão, em        de                         de 2017. 

Deputado VICENTINHO 

Relator 
 

III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público, 
em reunião ordinária realizada hoje, aprovou unanimemente o Projeto de Lei nº 
447/15, nos termos do Parecer do Relator, Deputado Vicentinho.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Orlando Silva - Presidente, Wolney Queiroz, Gorete Pereira e 
Leonardo Monteiro - Vice-Presidentes, André Figueiredo, Assis Melo, Bebeto, 
Benjamin Maranhão, Bohn Gass, Daniel Almeida, Erika Kokay, Fábio Mitidieri, Flávia 
Morais, Marcelo Castro, Marcus Vicente, Roberto de Lucena, Robinson Almeida, Silvio 
Costa, Vicentinho, Walney Rocha, Augusto Coutinho, Capitão Augusto, Lelo Coimbra, 
Lucas Vergilio, Luiz Carlos Ramos e Waldir Maranhão.  

Sala da Comissão, em 31 de maio de 2017.  
 

Deputado ORLANDO SILVA  
Presidente  
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

I - RELATÓRIO 

O projeto de lei em epígrafe tem por objetivo alterar a Consolidação 

das Leis do Trabalho (CLT), para considerar perigosas as atividades de fiscalização 

de trânsito, operação ou controle de tráfego de veículos terrestres. 

Conforme justifica o Autor da matéria, os “Agentes da Autoridade de 

Trânsito estão constantemente expostos ao perigo proveniente de acidentes do 

próprio trânsito à medida que atuam entre os veículos, também em cruzamentos, ou 

em estações de passageiros, dentre outros locais comumente perigosos. Ato que já 

levou a óbito diversos Fiscais, por atropelamento e colisões. Junto a isto, e mais 

periculoso ainda, o risco de morte acompanha o agente de forma constante nas 

operações de fiscalização, as chamadas ‘blitz’. Em abordagens diversas a veículos 

não tem como o agente fiscalizador saber que tipo de pessoa está no veículo sendo 

abordada, se pessoa de bem ou não. É comum abordagem a veículos roubados (ainda 

de posse do ladrão) e casos de sequestro relâmpago, entre outros perigos para o 

agente fiscalizador”. 

Salienta ainda o Deputado Décio Lima que “atualmente, a categoria 

contabiliza, em média, 15 mortes por ano. O que, frente ao modesto efetivo nacional, 

próximo a 25.000 agentes, espalhados por 1.435 municípios, demonstra um 

proporcional de vítimas superior às ocorrências nas Forças Armadas e na própria 

Polícia Militar”. 

A proposição foi distribuída à Comissão de Trabalho, de 

Administração e Serviço Público (CTASP), para se manifestar sobre o mérito, e à 

Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC), para apreciação da 

constitucionalidade, da juridicidade e da técnica legislativa. 

Na CTASP, onde não foram apresentadas emendas no prazo 

regimental, o projeto foi aprovado em reunião deliberativa ordinária realizada em 

31/5/2017, nos termos do parecer apresentado pelo Deputado Vicentinho, que 

ressaltou o fato de que, “além dos sérios riscos de acidentes, os agentes de trânsito 

permanecem expostos aos riscos próprios de sua posição como autoridade 

fiscalizadora, sobretudo em operações de abordagens de veículos, muitas realizadas 

em conjunto com policiais. Nesse contexto, os agentes de trânsito exercem atividades 

que se assemelham às de policiais”. Concluiu o Relator que, sem dúvida, “os agentes 
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de trânsito estão sujeitos a situações de riscos semelhantes, ou até mesmo mais 

graves, que as enfrentadas por profissionais de segurança pessoal ou patrimonial, 

cujas atividades já foram inseridas no rol das consideradas perigosas conforme o 

artigo 193 da CLT”. 

Nesta CCJC, encerrado o prazo para emendas em 12/7/2017, não 

foram oferecidas novas contribuições. 

É o relatório. 

II - VOTO DO RELATOR 

A proposição vem à Comissão de Constituição e Justiça e de 

Cidadania, para análise da constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa. 

Compete privativamente à União legislar sobre Direito do Trabalho, 

matéria sobre a qual versa o projeto de lei, cabendo ao Congresso Nacional dispor 

sobre a matéria. Ademais, a iniciativa cabe a qualquer parlamentar, uma vez que não 

se trata de matéria restrita à iniciativa privada do Presidente da República. Foram 

observados, portanto, os arts. 22, inciso I, 48, caput, e 61, caput, da Constituição 

Federal. 

Não há, outrossim, afronta aos direitos mínimos concedidos aos 

trabalhadores pelo art. 7º da Carta Magna. Pelo contrário, as proposições visam 

assegurar o cumprimento do direito ao adicional de remuneração para atividades 

penosas, insalubres ou perigosas, conforme estabelece o inciso XXIII do art. 7º da 

Constituição. 

Deve-se, assim, concluir pela constitucionalidade da proposição. 

A proposta possui, ademais, os atributos aptos a qualificá-la como 

norma válida, e são respeitados os princípios jurídicos. 

Há, portanto, plena conformidade do projeto ao Direito pátrio, não 

havendo qualquer dúvida quanto à juridicidade da matéria. 

No que diz respeito à técnica legislativa, entretanto, o projeto merece 

diversos reparos. 

Em primeiro lugar, o texto não é claro, pois atribui às atividades 

desempenhadas pelos Agentes das Autoridades de Trânsito os mesmos riscos a que 

estão sujeitos os profissionais de segurança pessoal ou patrimonial, que são roubos 
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e outras espécies de violência física. Tecnicamente, portanto, não é adequado inserir 

os Agentes das Autoridades de Trânsito no inciso II do art. 193, mas acrescentar novo 

inciso a esse artigo para tratar especificamente desses profissionais. 

Ademais, observamos que a ementa proposta é imprecisa, pois o 

objetivo do projeto não é incluir os Agentes das Autoridades de Trânsito nas atividades 

periculosas, mas considerar perigosas as atividades por eles desempenhadas. 

Não cabe, também, a reprodução integral do caput do art. 193 da CLT 

na nova lei, visto que nenhuma alteração é proposta para esse dispositivo. 

Dessa maneira, apresentamos substitutivo que visa sanar os 

problemas de redação identificados no projeto, adequando-o à melhor técnica 

legislativa e ao que determina a Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998. 

Diante do exposto, manifestamo-nos pela constitucionalidade, pela 

juridicidade e pela boa técnica legislativa do Projeto de Lei nº 447, de 2015, na forma 

do substitutivo anexo. 

Sala da Comissão, em 06 de setembro de 2017. 

Deputado PATRUS ANANIAS 

Relator 

 
SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 447, DE 2015 

Acrescenta inciso ao art. 193 da 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 
aprovada pelo Decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio 
de 1943, para considerar perigosas as atividades 
desempenhadas pelos Agentes das Autoridades 
de Trânsito. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º O art. 193 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 

aprovada pelo Decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, passa a vigorar acrescido 

do seguinte inciso: 
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“Art. 193. ...................................................................................... 

...................................................................................................... 

III – colisões, atropelamentos ou outras espécies de acidentes ou 

violências nas atividades profissionais dos Agentes das Autoridades 

de Trânsito. 

............................................................................................” (NR) 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, em 06 de setembro de 2017. 

Deputado PATRUS ANANIAS 

Relator 

 

III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, em 
reunião ordinária realizada hoje, opinou pela constitucionalidade, juridicidade e técnica 
legislativa, com substitutivo, do Projeto de Lei nº 447/2015, nos termos do Parecer do 
Relator, Deputado Patrus Ananias.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Rodrigo Pacheco - Presidente, Alceu Moreira, Daniel Vilela e 
Marcos Rogério - Vice-Presidentes, Antonio Bulhões, Benjamin Maranhão, Betinho 
Gomes, Carlos Bezerra, Chico Alencar, Cleber Verde, Danilo Cabral, Delegado Éder 
Mauro, Domingos Neto, Edio Lopes, Elizeu Dionizio, Evandro Gussi, Fábio Sousa, 
Félix Mendonça Júnior, Francisco Floriano, Hildo Rocha, Jorginho Mello, Juscelino 
Filho, Jutahy Junior, Luiz Couto, Luiz Fernando Faria, Magda Mofatto, Marcelo 
Delaroli, Marco Maia, Maria do Rosário, Mauro Pereira, Paes Landim, Patrus Ananias, 
Paulo Teixeira, Rocha, Rogério Rosso, Ronaldo Fonseca, Rubens Bueno, Rubens 
Pereira Júnior, Sergio Zveiter, Silvio Torres, Tadeu Alencar, Thiago Peixoto, Valmir 
Prascidelli, Wadih Damous, Aliel Machado, André Amaral, Aureo, Bacelar, Celso 
Maldaner, Covatti Filho, Delegado Edson Moreira, Fábio Mitidieri, Jerônimo Goergen, 
João Campos, João Gualberto, Lincoln Portela, Luciano Bivar, Moses Rodrigues, 
Nelson Pellegrino, Onyx Lorenzoni, Pastor Eurico, Pauderney Avelino, Pompeo de 
Mattos, Rodrigo de Castro, Rogério Peninha Mendonça e Valtenir Pereira.  

Sala da Comissão, em 8 de novembro de 2017.  
 

Deputado RODRIGO PACHECO  
Presidente  
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Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7696 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 447-B/2015 

 

SUBSTITUTIVO ADOTADO PELA CCJC 

AO PROJETO DE LEI Nº 447, DE 2015 

Acrescenta inciso ao art. 193 da 

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 

aprovada pelo Decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio 

de 1943, para considerar perigosas as atividades 

desempenhadas pelos Agentes das Autoridades 

de Trânsito. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º O art. 193 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 

aprovada pelo Decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, passa a vigorar acrescido 

do seguinte inciso: 

“Art. 193. ...................................................................................... 

...................................................................................................... 

III – colisões, atropelamentos ou outras espécies de acidentes ou 

violências nas atividades profissionais dos Agentes das Autoridades 

de Trânsito. 

............................................................................................” (NR) 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, em 8 de novembro de 2017. 

Deputado RODRIGO PACHECO 

Presidente 
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